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RESUMO 

O presente projeto propõe o desenvolvimento de uma intervenção institucional e 

metodológica para a implementação municipal do instrumento de Land Readjustment (LR) 

em Florianópolis/SC. O problema central reside na ineficiência dos instrumentos urbanísticos 

tradicionais, que dependem excessivamente de recursos públicos e desapropriações onerosas. 

A pesquisa objetiva estruturar um modelo de governança e uma base cadastral que viabilizem 

o reparcelamento do solo, articulando dispositivos jurídicos e fluxos de Geodesign. A 

metodologia envolve diagnóstico normativo, oficinas técnicas e simulações em SIG para áreas 

piloto.  

1. INTRODUÇÃO 

A gestão do território brasileiro contemporâneo enfrenta um paradoxo estrutural: embora o 

arcabouço jurídico inaugurado pelo Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) ofereça diretrizes 

robustas para a função social da propriedade, a execução prática de transformações urbanas 

esbarra em modelos de intervenção muitas vezes obsoletos. Instrumentos tradicionais, como a 

desapropriação e as Operações Urbanas Consorciadas (OUC), têm demonstrado limitações 

severas, seja pela alta dependência de aportes financeiros estatais, seja pela complexidade 

institucional que gera insegurança jurídica (MULLER; LOCH, 2018). Diante deste cenário de 

exaustão dos modelos convencionais, a presente investigação propõe uma abordagem 

integrada entre o Land Readjustment (LR), a Regularização Fundiária Urbana (REURB) e a 

metodologia do GeoDesign como vetores de uma nova governança territorial. 

O Land Readjustment, amplamente consolidado em jurisdições como Japão e Alemanha, 

apresenta-se como um mecanismo de cooperação onde o reordenamento de parcelas 

fragmentadas permite a viabilização de infraestrutura urbana mediante o compartilhamento de 

ativos e encargos entre o setor público e proprietários privados (DOEBELE, 1982). No 

contexto brasileiro, a potencialidade deste instrumento é potencializada pela REURB (Lei 

13.465/2017). A intercorrelação científica entre LR e REURB reside na capacidade de 

transformar assentamentos informais ou mal estruturados em tecidos urbanos resilientes, onde 

a titulação jurídica é acompanhada de uma reengenharia espacial necessária à sustentabilidade 

urbana (YOMRALIOGLU; MCLOUGHLIN, 2017). 

Entretanto, a transposição teórica desses instrumentos para a prática administrativa exige um 

suporte tecnológico que supere a cartografia estática. É neste ponto que o GeoDesign se 

estabelece como o estado da arte para o planejamento colaborativo. Segundo Steinitz (2012), 



o GeoDesign não se limita à visualização de dados, mas sim à construção de um fluxo de 

trabalho que integra o design da paisagem com modelos de impacto baseados em sistemas de 

informação geográfica (SIG). A integração LR-REURB-GeoDesign permite que a gestão 

pública realize simulações de cenários em tempo real, avaliando como mudanças na malha 

fundiária urbana afetam o sistema de transportes, o valor do solo e a qualidade de vida.  

A relevância de se estudar a malha fundiária urbana como unidade fundamental da gestão 

territorial da administração pública é central para esta pesquisa. A malha não é apenas um 

registro de propriedades, mas a infraestrutura básica sobre a qual incidem todas as políticas 

públicas. Em Santa Catarina, observa-se uma dinâmica urbana acelerada que impõe desafios 

singulares às prefeituras catarinenses. Existe uma demanda formacional latente nos 

municípios: o corpo técnico-administrativo necessita se apoderar dos instrumentos do Estatuto 

da Cidade e das técnicas científicas para otimizar o meio urbano e modernizar legislações de 

ocupação que, muitas vezes, ainda ignoram a realidade física e social do território (LOCH; 

ERBA, 2018). 

Portanto, este projeto justifica-se pela necessidade premente de fornecer protocolos 

metodológicos que permitam às prefeituras de Santa Catarina a implementação de 

intervenções urbanas autossustentáveis. Ao converter a fragmentação fundiária em um 

sistema organizado via GeoDesign e legitimado pela REURB, a gestão pública pode 

promover uma reforma urbana que harmonize o desenvolvimento econômico com a equidade 

socioespacial, elevando o padrão de vida do cidadão e aprimorando a eficácia da legislação 

territorial vigente. 

1.1 Objetivo Geral 

Desenvolver uma proposta de intervenção institucional e metodológica para a implementação 

municipal do instrumento de Land Readjustment / Reparcelamento do Solo, integrando 

governança urbana, base cadastral, dispositivos jurídicos e fluxos de projeto territorial por 

Geodesign. 

1.1.1 Objetivos Específicos: 

I. Realizar diagnóstico normativo e institucional sobre reordenamento territorial, analisando a 

competência concorrente e as legislações federais, estaduais e municipais aplicáveis; 

II. Propor um modelo metodológico baseado em Geodesign e Cadastro Territorial para a 

definição de áreas piloto, simulação de cenários e redistribuição de parcelas; 



III. Elaborar minutas de marcos normativos (anteprojetos de lei/decreto) e fluxos 

procedimentais administrativos para viabilizar o instrumento no município de 

Florianópolis/SC. 

2. JUSTIFICATIVA 

A necessidade de desenvolver uma pesquisa aplicada que integre o Land Readjustment (LR), 

a REURB e o GeoDesign reside na superação da fragilidade jurídica e metodológica que 

permeia as intervenções territoriais contemporâneas. Atualmente, os administradores públicos 

enfrentam um "vazio instrumental" onde a intenção de melhorar a qualidade de vida urbana 

colide com a rigidez dos processos de desapropriação e a escassez de recursos fiscais. Esta 

pesquisa justifica-se, portanto, pela urgência em transitar de um modelo de planejamento 

impositivo para um modelo de urbanismo negociado e tecnologicamente assistido. 

A fundamentação teórica desta integração encontra no GeoDesign, conforme proposto por 

Carl Steinitz (2012), o arcabouço metodológico para lidar com sistemas complexos. Steinitz 

argumenta que o design do território deve ser um processo colaborativo e iterativo, mediado 

por modelos de impacto que transformam dados geográficos em suporte à decisão. No Brasil, 

essa perspectiva é expandida pela Profa. Ana Clara Mourão Moura (2019), que enfatiza a 

necessidade de o GeoDesign incorporar a sensibilidade social e a análise multicritério, 

permitindo que o zoneamento deixe de ser uma norma estática para se tornar um processo 

dinâmico de consenso entre atores públicos e privados. 

Contudo, a viabilidade técnica do GeoDesign depende da precisão da malha fundiária. Nesse 

ponto, as contribuições do Prof. Adolfo Lino são fundamentais, ao defender o Cadastro 

Territorial Multifinalitário (CTM) como a espinha dorsal da gestão municipal. Sem a clareza 

sobre "quem é dono de quê" e "onde estão os limites", qualquer tentativa de rearranjo 

territorial é juridicamente temerária. A fragilidade enfrentada pelos gestores decorre, muitas 

vezes, da desconexão entre o registro imobiliário e a realidade física da ocupação. 

Internacionalmente, a Federação Internacional dos Geômetras (FIG) tem publicado diretrizes 

que apontam o Land Readjustment como a ferramenta mais eficaz para a regeneração urbana 

sustentável (FIG, 2014). O LR permite a compatibilização entre o planejamento e a 

reestruturação fundiária sem a necessidade de gastos vultosos com indenizações, pois os 

proprietários cedem parte de suas terras para infraestrutura pública em troca da valorização 

resultante do projeto. No contexto brasileiro, a REURB (Lei 13.465/2017) oferece a janela 



jurídica para aplicar os princípios do LR em áreas consolidadas, mas carece de protocolos 

administrativos claros para sua execução. 

Estrategicamente, esta pesquisa se apresenta como uma resposta à demanda formacional das 

prefeituras catarinenses, com foco especial em Florianópolis. A capital, marcada por uma 

geografia complexa e forte pressão imobiliária, exige instrumentos que reduzam a 

dependência estatal e garantam a transparência nos ganhos urbanísticos. Ao propor uma 

metodologia científica baseada em evidências das bases Scopus e Web of Science, o projeto 

não apenas moderniza a gestão do território, mas estabelece um paradigma de governança 

intersetorial. 

Em suma, a integração LR-REURB-GeoDesign é necessária para converter a insegurança 

jurídica em potencialidade de desenvolvimento. Para a sociedade, o resultado é a 

requalificação urbana com menor custo público; para a administração pública, é a posse de 

um instrumento de precisão que permite planejar, simular e executar a transformação do 

espaço urbano com amparo científico e legitimidade social. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A governança territorial contemporânea no Brasil encontra-se em um ponto crítico de 

transformação, marcado pela crescente insuficiência dos modelos tradicionais de intervenção 

urbana diante da complexidade fundiária, ambiental, jurídica e institucional que caracteriza as 

cidades brasileiras. A experiência acumulada nas últimas décadas demonstra que instrumentos 

baseados exclusivamente em desapropriação, regularização posterior da informalidade ou 

expansão urbana dissociada de planejamento integrado tendem a produzir elevados custos 

públicos, morosidade administrativa e baixa capacidade de coordenação entre os múltiplos 

atores envolvidos. Nesse contexto, torna-se necessário consolidar uma abordagem capaz de 

articular segurança jurídica, eficiência espacial, capacidade de pactuação social e suporte 

técnico-operacional, especialmente no âmbito das administrações municipais. É nesse 

horizonte que se destaca a convergência entre Land Readjustment (LR), Regularização 

Fundiária Urbana (REURB) e GeoDesign, cuja integração vem se afirmando, no plano 

científico e aplicado, como uma das frentes mais promissoras da governança territorial 

contemporânea. 

Do ponto de vista histórico, o Land Readjustment possui trajetória consolidada no cenário 

internacional. Suas origens remontam aos processos de consolidação fundiária rural 

desenvolvidos na Europa, sobretudo na Alemanha, e aos mecanismos de reorganização 



territorial empregados no Japão para viabilizar reconstrução urbana, expansão ordenada e 

provisão de infraestrutura. Ao longo do século XX, o instrumento evoluiu de uma lógica 

predominantemente agrária para uma tecnologia jurídico-urbanística sofisticada, voltada à 

reconfiguração de áreas urbanas e periurbanas mediante a reunião temporária de parcelas, sua 

reprojeção segundo um novo desenho espacial e posterior redistribuição entre os 

proprietários. Essa dinâmica permitiu, em diversas experiências internacionais, compatibilizar 

valorização imobiliária, racionalização da malha urbana e repartição proporcional de ônus e 

benefícios, reduzindo a dependência de grandes aportes estatais em desapropriações. A 

literatura clássica, como a de Doebele (1982), já assinalava que a eficiência do LR reside 

justamente em sua capacidade de alinhar interesse público e interesse privado por meio de 

mecanismos redistributivos e de compensação territorial. Mais recentemente, documentos de 

referência da Federação Internacional dos Geômetras – FIG (2014) reforçam que o 

instrumento se destaca por sua aplicabilidade em contextos de expansão urbana, 

requalificação de áreas consolidadas e reestruturação fundiária associada à infraestrutura.  

No Brasil, embora a ideia de reparcelamento e reordenamento territorial encontre respaldo em 

princípios constitucionais e em dispositivos do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), sua 

materialização prática ainda é limitada. Parte dessa dificuldade decorre da própria tradição 

urbanística nacional, historicamente mais voltada à normatização do uso do solo do que à 

construção de procedimentos operacionais capazes de reorganizar a estrutura fundiária com 

base em cooperação, redistribuição e governança compartilhada. A Lei nº 6.766/1979, ao 

disciplinar o parcelamento do solo urbano, representou um marco importante ao estabelecer 

parâmetros para loteamentos e desmembramentos, porém permaneceu ancorada em uma visão 

relativamente estática do ordenamento territorial, mais orientada à regulação formal da 

expansão do que à recomposição estratégica de tecidos urbanos complexos. Já o Estatuto da 

Cidade ampliou significativamente o repertório de instrumentos da política urbana e 

introduziu princípios centrais, como a função social da propriedade e da cidade, a gestão 

democrática e a captura social da valorização imobiliária. Ainda assim, o reparcelamento do 

solo não se consolidou, em termos operacionais, como prática corrente na administração 

municipal brasileira, sobretudo em razão da ausência de rotinas institucionais, protocolos 

administrativos claros, base cadastral confiável e capacidade técnica para simular impactos 

espaciais e distributivos. 

É nesse cenário que a Regularização Fundiária Urbana (REURB) assume papel decisivo. A 

Lei nº 13.465/2017 representou uma inflexão importante ao propor uma abordagem mais 



abrangente da regularização, superando leituras estritamente registrais ou cartoriais. A 

REURB introduziu uma perspectiva multidimensional, articulando dimensões jurídica, 

urbanística, ambiental e social, além de oferecer instrumentos mais flexíveis para a titulação, 

a adequação urbanística e a integração de assentamentos informais ao tecido oficial da cidade. 

Sob esse aspecto, sua contribuição é inequívoca: trata-se de um avanço significativo na 

tentativa de enfrentar o passivo histórico da informalidade urbana brasileira. No entanto, a 

literatura recente também tem mostrado que, apesar de sua relevância, a REURB opera 

predominantemente sobre situações já consolidadas de precariedade e irregularidade. Em 

outras palavras, ela tende a atuar de forma corretiva, incidindo sobre o passivo territorial 

acumulado, enquanto permanece relativamente menos explorada sua articulação com 

instrumentos preventivos ou reestruturantes capazes de reorganizar antecipadamente a 

ocupação do solo, redistribuir cargas urbanísticas e orientar o desenvolvimento futuro com 

maior racionalidade espacial. É justamente nesse ponto que o diálogo com o Land 

Readjustment se torna particularmente fecundo.  

A aproximação entre LR e REURB permite compreender que ambos os instrumentos, embora 

distintos em natureza e finalidade imediata, compartilham preocupações estruturais com a 

regularidade fundiária, a funcionalidade urbana e a produção de segurança jurídica. A 

diferença central está no foco de atuação. Enquanto a REURB responde, em geral, a uma 

condição de informalidade já instalada, o LR oferece uma lógica de reorganização territorial 

capaz de atuar tanto em áreas problemáticas quanto em territórios estratégicos para expansão, 

requalificação ou adensamento planejado. Em termos de eficiência, essa complementaridade é 

relevante: a REURB contribui para integrar territórios à legalidade urbana e registral, ao passo 

que o LR fornece meios para reconfigurar a estrutura fundiária, viabilizar infraestrutura, 

ajustar traçados viários, reservar áreas públicas e redistribuir valor territorial de modo mais 

equitativo. 

 A viabilidade técnica dessa integração encontra suporte robusto no GeoDesign, cuja 

formulação contemporânea é amplamente associada à obra de Carl Steinitz (2012). Mais do 

que um conjunto de ferramentas cartográficas, o GeoDesign constitui um framework de 

planejamento orientado por cenários, no qual informação geoespacial, modelagem de 

impactos e processos participativos são articulados para apoiar decisões territoriais mais 

qualificadas. Sua importância reside precisamente na capacidade de tornar visível, simulável e 

negociável a transformação do território.  



No Brasil, os avanços conceituais e metodológicos do GeoDesign foram significativamente 

aprofundados por Ana Clara Mourão Moura, que demonstrou seu potencial para a construção 

de processos de planejamento colaborativo apoiados em Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) e em leitura integrada da paisagem, da infraestrutura e das dinâmicas sociais. Nessa 

perspectiva, o GeoDesign oferece precisamente o elo metodológico necessário para aproximar 

a complexidade jurídico-institucional da REURB e a lógica redistributiva do Land 

Readjustment. Em termos práticos, isso significa transformar dispositivos legais, 

frequentemente abstratos ou de difícil operacionalização, em cenários visualizáveis, 

comparáveis e debatidos entre técnicos, gestores, registradores, proprietários e comunidades. 

Ao possibilitar simulações territoriais em tempo real, o GeoDesign não apenas fortalece a 

tomada de decisão, mas também amplia a transparência, a legitimidade e a capacidade de 

pactuação dos processos de reorganização do solo. 

Essa abordagem depende, de modo decisivo, da existência de uma base cadastral robusta. 

Nesse ponto, o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) assume papel estruturante. A 

literatura especializada tem sustentado que não há governança territorial eficiente sem 

informação parcelária confiável, atualizada e interoperável. O CTM permite que o lote, a 

quadra, a via, a infraestrutura e os condicionantes ambientais sejam tratados como unidades 

articuladas de gestão, e não como registros dispersos em diferentes setores da administração. 

A centralidade dessa base informacional é evidente quando se observa que tanto a REURB 

quanto o LR exigem precisão sobre domínio, limites, confrontações, usos, restrições e 

potencialidades de transformação. Em municípios como Florianópolis e em outros polos 

urbanos de Santa Catarina, onde coexistem pressões imobiliárias, vulnerabilidades 

socioambientais, conflitos de uso e fragmentação administrativa, o fortalecimento do CTM é 

condição indispensável para que a governança territorial deixe de operar de forma reativa e 

fragmentada. Nesse sentido, a leitura de que a malha fundiária constitui o “átomo” da gestão 

pública municipal é particularmente pertinente: é na parcela territorial, em sua materialidade e 

em suas conexões sistêmicas, que se definem as possibilidades concretas de justiça 

socioespacial, eficiência urbana e modernização institucional. 

Assim, investigar cientificamente a articulação entre LR, REURB e GeoDesign não 

representa apenas um exercício teórico, mas uma resposta aplicada a uma necessidade 

concreta de modernização da gestão pública local. 

4. METODOLOGIA E ÁREA DE ESTUDO 



3.1 Proposição Metodológica 

O princípio metodológico desta investigação articula-se como um fluxo contínuo de 

translação científica, onde o rigor acadêmico é convertido em tecnologia de gestão pública. A 

pesquisa não se limita à observação passiva; ela é aplicada e propositiva, o que significa que 

seu sucesso é medido pela capacidade de oferecer uma solução concreta para as limitações 

operacionais da administração pública que afeta o ordenamento territorial. O alicerce desse 

percurso é o estudo de caso, que permite testar teorias globais nas particularidades geográficas 

e jurídicas de Florianópolis, utilizando o GeoDesign como o "motor" de simulação e 

consenso. 

1. Diagnóstico Normativo: Consiste no levantamento exaustivo e análise crítica da legislação 

pertinente em níveis federal, estadual e municipal, bem como a comparação com experiências 

internacionais de sucesso na aplicação do Land Readjustment. Esta etapa visa identificar o 

arcabouço legal existente e as lacunas que precisam ser preenchidas para a implementação do 

instrumento.  

2. Diagnóstico Territorial: Envolve a coleta e organização de dados cadastrais detalhados 

(unidades imobiliárias, infraestrutura existente, sistema viário, uso e ocupação do solo) e a 

identificação de restrições ambientais e urbanísticas na área de estudo. A metodologia utiliza 

o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) de Florianópolis para realizar uma leitura 

precisa da malha fundiária. Ao selecionar uma área piloto marcada pela fragmentação de lotes 

e precariedade de infraestrutura, o pesquisador utiliza Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) para construir o cenário do "antes". Esta etapa é a "fotografia da realidade", traduzindo 

propriedades, limites e carências em dados geoespaciais que servirão de insumo para a 

modelagem. 

3. Modelagem por Geodesign: Realização de oficinas técnicas (workshops) com 

atores-chave (gestores públicos, técnicos, representantes de proprietários) para a construção 

colaborativa de cenários "antes e depois" da aplicação do LR. Serão utilizadas ferramentas de 

SIG para simulações de redistribuição de parcelas, otimização da infraestrutura e avaliação de 

impactos urbanísticos e econômicos. A terceira fase é o núcleo criativo e técnico do projeto, 

fundamentada no framework de Carl Steinitz. Nesta etapa, o GeoDesign atua como um 

laboratório de simulação onde o pesquisador desenha o cenário do "depois". Através de 

iterações sucessivas, são gerados modelos de reordenamento territorial que demonstram, na 

prática, como o reparcelamento pode abrir espaço para vias públicas e equipamentos 



comunitários sem ferir o valor econômico das propriedades privadas. É uma etapa de 

experimentação espacial, onde se quantifica a valorização imobiliária e a otimização da 

infraestrutura resultante da integração entre Land Readjustment e REURB. 

4. Validação: O percurso metodológico encerra-se com o retorno ao campo social e político. 

Não basta que o modelo seja tecnicamente perfeito; ele precisa ser administrativamente 

viável. Através de entrevistas semiestruturadas com gestores e especialistas, a pesquisa 

submete suas simulações ao crivo de quem opera a máquina pública.  

3.2 Área de Estudo 

O local da pesquisa é o Município de Florianópolis/SC. A aplicação prática da metodologia 

ocorrerá por meio de um projeto-piloto em uma área delimitada, a ser selecionada com base 

em critérios de viabilidade técnica, cadastral e potencial de transformação urbana. A escolha 

da área levará em consideração a disponibilidade de dados, a complexidade fundiária e a 

relevância para o desenvolvimento urbano local, utilizando os dispositivos do Plano Diretor 

de Florianópolis como referência normativa local. 

4. RESULTADOS ESPERADOS E ANÁLISES 

4.1 Resultados Esperados 

Ao final da pesquisa, espera-se obter um conjunto de produtos e conhecimentos que 

contribuam significativamente para a implementação do Land Readjustment no Brasil, com 

foco em Florianópolis/SC: 

a) Modelo Municipal de Implementação: Um guia detalhado e replicável contendo fluxos 

administrativos, protocolos geoespaciais e diretrizes para a aplicação do LR em municípios 

brasileiros. 

b) Minutas Normativas: Anteprojetos de lei e decretos que possam ser utilizados como base 

para a criação de marcos regulatórios em níveis federal, estadual e, principalmente, municipal, 

adaptando o instrumento à realidade jurídica brasileira. 

c) Projeto-Piloto: Uma simulação detalhada da aplicação do instrumento em uma área real de 

Florianópolis, demonstrando a viabilidade técnica, urbanística e econômica do LR, com 

cenários "antes e depois" e análise de impactos. 

4.2 Proposição de Análises 



Os dados coletados serão submetidos a diferentes tipos de análise para responder às questões 

de pesquisa: 

a) Análise de Conteúdo: Aplicada aos documentos normativos e às transcrições das 

entrevistas, visando identificar padrões, riscos, conflitos de governança e oportunidades de 

melhoria nos processos de gestão territorial. 

b) Matrizes Comparativas: Construção de matrizes para comparar o Land Readjustment 

com outros instrumentos urbanísticos (como Reurb, Operações Urbanas Consorciadas e 

Desapropriação), avaliando suas vantagens, desvantagens e complementaridades em 

diferentes contextos. 

c) Simulação Territorial em SIG: Utilização de ferramentas de Sistema de Informação 

Geográfica para modelar e validar a redistribuição de áreas, a criação de novas parcelas e a 

reserva de áreas para equipamentos públicos e infraestrutura, quantificando os ganhos 

espaciais e a valorização imobiliária. 

4.3 Projeção de Entregáveis 

Os produtos concretos a serem gerados pela pesquisa incluem: 

a) Dissertação de Mestrado Profissional, apresentando todo o desenvolvimento da pesquisa, 

resultados e conclusões. 

b) Minutas de marcos normativos (leis e decretos) para a União, Estado e Município, 

adaptadas para a implementação do LR. 

c) Protocolo cadastral e geoespacial, incluindo a estrutura de dados e procedimentos para a 

gestão de informações em ambiente GIS. 

d) Matriz comparativa de instrumentos urbanísticos, detalhando as características e 

aplicabilidades de cada um. 

e) Relatório do Projeto-Piloto, contendo os cenários simulados, análises de viabilidade e 

recomendações para a área de estudo. 

 

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (24 meses) 

​ ​  



Etapa / Período M 1-6 M 7-12 M 13-18 M 19-24 

Créditos em 
Disciplinas e Exame 
de Proficiência 

    

Revisão Bibliográfica 
e Marco Teórico 

    

Diagnóstico 
Normativo e 
Institucional 

    

Definição da Área 
Piloto e Coleta de 
Dados Cadastrais 

    

Oficinas de 
Geodesign e 
Modelagem de 
Cenários 

    

Validação 
(Entrevistas) e 
Ajustes no Modelo 

    

Redação das 
Minutas Normativas 
e Produto Final 

    

Redação Final da 
Dissertação e Defesa 
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